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APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.  SALÁRIOS
RETIDOS. QUITAÇÃO COMPROVADA ATRAVÉS DA
APRESENTAÇÃO  DE  FICHAS  FINANCEIRAS.
PROVA  VÁLIDA.  REFORMA  DO  JULGADO.
EXCLUSÃO  DA  CONDENAÇÃO  IMPOSTA  EM
PRIMEIRO GRAU.  PROVIMENTO DO APELO. ART.
557, §1º-A, CPC.

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
a ficha financeira elaborada pelo ente público é meio
probante válido para fins de demonstração da quitação
de  verbas  salariais.  Nesse  sentido:  AgRg  no  REsp
531.776/RS,  6ª  Turma,  julgado  em 27/03/2014. Com
efeito,  estando  comprovado,  por  meio  idôneo,  o
pagamento da verba objeto da condenação, deve ser
provida a súplica recursal.

RECURSO ADESIVO DO AUTOR. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO A PAGAMENTO DE FÉRIAS, POR NÃO TER
A PARTE  LABORADO  POR  MAIS  DE  12  MESES
PARA  A  EDILIDADE. PRETENSÃO  DE
RECEBIMENTO  DE  VERBAS  DE  NATUREZA
CELETISTA.  IMPOSSIBILIDADE.  VÍCULO  DE
NATUREZA  JURÍDICO-ADMNISTRATIVA.
MANUTENÇÃO  DESSA  PARTE  DO  DECISUM.
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SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  ART.  557,
CAPUT, CPC.

O direito às férias é adquirido após o período de doze
meses trabalhados. Não tendo o autor ultrapassado o
aludido lapso no exercício do cargo, inexiste verba a
ser paga a esse título.

Na linha de jurisprudência desta Corte, “tendo em vista
a  natureza  do  vínculo  jurídico  existente  entre  a
servidora comissionada e a Administração, afasta-se o
direito ao recebimento das verbas de caráter celetistas
não estendidas aos servidores públicos”.1 

 
Vistos, etc.

 Trata-se de Apelação Cível interposta pelo município de Sousa
e de Recurso Adesivo interposto por Naggib de Oliveira Pereira, buscando a
reforma da sentença proferida pelo juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de
Sousa, prolatada nos autos da Ação de Cobrança, ajuizada pelo recorrente
adesivo em face do município/apelante.

O autor, que laborou para a edilidade ré de janeiro a dezembro
de 2008, pleiteou, na inicial, o pagamento das seguintes verbas: salários dos
meses de outubro, novembro e dezembro de 2008; 13º salário, aviso prévio,
férias  simples,  acrescidas  de  1/3,  seguro  desemprego,  FGTS  +  40%  e
pagamento do PASEP.

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo julgou
parcialmente procedente o pedido, para condenar o demandado ao pagamento
da importância de R$1.907,50 (um mil, novecentos e sete reais e cinquenta
centavos), referente aos salários de outubro, novembro e dezembro de 2008 e
ao 13º salário daquele mesmo ano. 

Nas  razões  do  seu  recurso  apelatório  (fls.  18/32),  o
município/promovido suscita, inicialmente, a preliminar de nulidade do decisum,
por  cerceamento  de  defesa.  No  mérito,  aduz  que  a  sentença  deve  ser
reformada porque há prova da quitação das verbas objeto da condenação, o
que se  observa da ficha financeira  juntada aos autos.  Por  fim,  pugna pela
redução dos honorários sucumbenciais.

Por sua vez, o autor, no recurso adesivo de fls. 36/43, requer a
reforma parcial do julgado, a fim de que se inclua na condenação o pagamento
das demais verbas pleiteadas na inicial: aviso prévio, férias simples, acrescidas
de 1/3, seguro desemprego, FGTS + 40% e pagamento do PASEP.   

Somente o autor/apelado apresentou contrarrazões (fls. 44/47).

1 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00001582220138150191,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 26-05-2015.
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Às fls.  54/57, a douta Procuradoria de Justiça absteve-se de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação
ministerial obrigatória.

É o Relatório.
Decido.

Conforme relatado, o autor, que laborou para a edilidade ré de
janeiro a dezembro de 2008, pleiteou, na inicial, o pagamento das seguintes
verbas: salários dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2008; 13º
salário,  aviso prévio,  férias simples,  acrescidas de 1/3, seguro desemprego,
FGTS + 40% e pagamento do PASEP.

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo julgou
parcialmente procedente o pedido, para condenar o demandado ao pagamento
da importância de R$1.907,50 (um mil, novecentos e sete reais e cinquenta
centavos), referente aos salários de outubro, novembro e dezembro de 2008 e
ao 13º salário daquele mesmo ano. 

1 - DA APLEAÇÃO CÍVEL

1.1 - Preliminarmente

Nas  razões  de  seu  apelo,  o  município/promovido  suscitou,
inicialmente, a preliminar de nulidade da sentença, por cerceamento de defesa,
haja vista não ter o magistrado determinado a produção de provas, consistente
no envio de ofício ao Banco do Brasil, para a juntada dos extratos bancários
necessários  à  demonstração  de  que  foram  pagas  as  quantias  salariais
cobradas.

Tal arguição, contudo, não merece guarida.

É que restou consignado, no Termo da Audiência na qual foi
proferida  a  sentença  vergastada,  que  ambas  as  partes  “requereram  o
julgamento antecipado da lide” (fl. 14).

Ora,  se  a  parte  recorrente  abdicou  da  produção  de  provas,
pleiteando  o  julgamento  antecipado  da  lide,  não  pode,  nesta  oportunidade,
alegar  cerceamento  de  defesa,  só  porque  a  sentença  lhe  foi  desfavorável.
Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  […]  PROVAS.
PRODUÇÃO.  DISPONIBILIDADE.  DESISTÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. […].
[…]  -  Tendo  o  recorrente  feito  valer  a  disponibilidade  do
direito à produção de provas,  abrindo mão daquelas que,
embora anteriormente requeridas e deferidas, até então não
haviam  sido  produzidas,  não  há  como  admitir  a  sua
alegação  de  cerceamento  de  defesa,  apenas  porque  lhe
sobreveio sentença desfavorável. […].2

2  STJ - REsp 810.667/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão 
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Em  sendo  assim,  rejeito a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa.

1.2 – Mérito do Apelo

No mérito do seu apelo, o município/promovido aduziu que a
sentença deve ser reformada porque há prova da quitação das verbas objeto
da condenação (salários outubro, novembro e dezembro de 2008 e 13º salário
daquele mesmo ano), o que se observa da ficha financeira juntada aos autos.

Merece acolhimento a súplica recursal.

Como é cediço, em se tratando de ação de cobrança de verbas
salariais retidas, compete ao autor provar a existência do vínculo trabalhista
com a edilidade promovida durante o período reclamado,  por constituir  fato
constitutivo do seu direito (art. 333, I, CPC). Realizada tal comprovação, cabe
ao ente empregador demonstrar a quitação da verba cobrada, por se tratar de
fato extintivo do direito perseguido (art. 333, II, CPC).

Destarte, como o vínculo trabalhista mantido entre o autor e o
município/promovido é fato incontroverso nos autos, caberia a este demonstrar
o pagamento das verbas objeto da condenação de primeiro grau.

Ocorre que tal quitação (dos salários de outubro, novembro e
dezembro de 2008, bem como do 13º salário daquele mesmo ano) se encontra
devidamente  comprovada por  meio  da ficha financeira  juntada pelo  próprio
autor à fl. 05. 

É importante esclarecer que, à luz da jurisprudência desta Corte
e também do Superior Tribunal de Justiça, a ficha financeira elaborada pelo
ente público é meio probante válido para fins de demonstração da quitação de
verbas  salariais,  mormente  em  situações  como  a  dos  autos,  em  que  o
documento foi  confeccionado antes mesmo do ajuizamento da ação (já que
colacionado pelo próprio promovente junto com a inicial).

Sobre o tema relativo à utilização de fichas financeiras como
meio  de prova de quitação de verbas salariais,  seguem precedentes  deste
Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  e  Reexame
necessário  -  Ação  de  cobrança  -  Servidor  público
municipal  -  Exoneração -  Pretensão ao pagamento de
salário,  13º  salário e férias -  Procedência  na origem -
Irresignação -  Pagamento - Fato extintivo do direito do
autor - Ônus do réu (art. 333, II, do CPC) - Comprovação
de pagamento dos salários pleiteados e do 13º salário
dos anos de 2011 e 2012 - Ausência de prova quanto ao
adimplemento das demais verbas -  Provimento parcial. 
- O Código de Processo Civil, em seu art. 333, estabelece

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 05/11/2008.
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que incumbe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos
de seu direito, enquanto que cabe ao réu a prova dos fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor.
- Restando demonstrado,  através das fichas financeiras, o
pagamento dos salários referentes aos meses de junho e
julho  de  2011,  e  de junho,  julho  e  agosto  de  2012,  bem
como,  do 13º  salário  dos anos de 2011 e 2012,  é de se
reformar  a  sentença  a  quo  neste  ponto,  afastando  a
condenação quanto a estas verbas. (…).3

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  e  Reexame
necessário  -  Ação  de  cobrança  -  Servidor  público
municipal  -  Exoneração  -  Pretensão  ao  13°  salário  e
férias  -  Procedência  na  origem  -  Irresignação  -
Pagamento - Fato extintivo do direito do autor - Ônus do
réu (art. 333, ", do CPC) - Comprovação de pagamento
do  13°  salário  do  ano  de  2011  -  Ausência  de  prova
quanto  ao  adimplemento  das  demais  verbas  -
Provimento parcial. 
- O Código de Processo Civil, em seu art. 333, estabelece
que incumbe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos
de seu direito, enquanto que cabe ao réu a prova dos fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor. -
Restando  demonstrado,  através  das  fichas  financeira,  o
pagamento do décimo terceiro salário do ano de 2011, é de
se reformar  a  sentença "a quo"  neste ponto,  afastando a
condenação. (…).4

No mesmo sentido, proclama a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO
INEXISTENTE.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO ADMINISTRATIVA
CELEBRADA  QUANDO  INEXISTENTE  DEMANDA
JUDICIAL  EM  CURSO  ENTRE  AS  PARTES
TRANSIGENTES.  PRESENÇA  DO  ADVOGADO  E
HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL.  DESNECESSIDADE.
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.
CABIMENTO. ART. 332 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
-  O  Tribunal  de  origem  apreciou  todas  as  questões
necessárias ao deslinde da controvérsia, apenas adotando
fundamento  diverso daquele  pretendido pelos  recorrentes.
Afastada a alegada violação ao art. 535 do CPC.
(…) - Consoante o entendimento jurisprudencial desta Corte
Superior  as  fichas  financeiras  colacionadas  pela
Administração  constituem-se  provas  legítimas  para  a
comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do

3 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002860320148150031,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS, j. em 10-11-2014.
4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00010416120138150031, 2ª Câmara cível, 
Relator Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, j. em 08-05-2014.

5



reajuste de 28,86%, a teor do disposto no art. 332 do Código
de Processo Civil. Agravo regimental desprovido.5 (grifei).

Ressalte-se  que  estando  a  sentença,  nesse  ponto,  em
confronto com a jurisprudência de Corte Superior, prescinde-se do exame do
recurso  pelo  órgão  colegiado,  sendo  possível  o  julgamento  monocrático
previsto no art. 557, §1º-A, CPC, a fim de que se afaste a condenação imposta
em primeiro grau.

2. DO RECURSO ADESIVO

No recurso adesivo de fls.  36/43, o autor requereu a reforma
parcial  do  julgado,  a  fim  de  que  se  condene  o  município/promovido  ao
pagamento  das  demais  verbas  pleiteadas  na  inicial:  aviso  prévio,  férias
simples, acrescidas de 1/3, seguro desemprego, FGTS + 40% e pagamento do
PASEP.   

Não prospera o pleito recursal.

Quanto às férias,  há de se registrar,  na linha do que restou
consignado em primeiro grau, que o autor só teria direito a pagamento de férias
e do respectivo terço se houvesse trabalhado por mais de 12 (doze) meses,
situação não verificada no caso dos autos. Nesse sentido:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  RETENÇÃO DE SALÁRIOS.  GOZO DE
FÉRIAS.  PAGAMENTO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. [...]
[...] 2. O direito às férias é adquirido após o período
de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o
pagamento  do  respectivo  terço  constitucional
independentemente  do gozo e mesmo que não haja
previsão do seu pagamento para a hipótese de férias
não  gozadas.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal.  […].6

No  que  pertine  aos  demais  pleitos  (aviso  prévio,  seguro
desemprego, FGTS + 40% e pagamento do PASEP),  constituem verbas de
natureza celetista (ou seja, inerentes aos empregados regidos pela CLT), não
extensivas, portanto, ao autor, que possuía vínculo jurídico-administrativo.

Sobre o tema, proclama a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  EM

5 STJ - AgRg no REsp 531.776/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 14/04/2014).
6  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00004146720108151161,  4ª  Câmara

Especializada Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 17-
11-2015.
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PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO  DA PROMOVENTE.
FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  PAGAMENTO
DEVIDO.  REFORMA  EVIDENCIADA.  DEMAIS  VERBAS
SALARIAIS  RETIDAS.  CARÁTER  CELETISTA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.  VÍNCULO
EXISTENTE ENTRE AS PARTES. NATUREZA JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA.  MANUTENÇÃO  NO  TOCANTE  AOS
DEMAIS PLEITOS. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º, DA LEI
PROCESSUAL CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL AO APELO. 
[...] - Tendo em vista a natureza do vínculo jurídico existente
entre a servidora comissionada e a Administração, afasta-se
o direito  ao  recebimento  das verbas  de caráter  celetistas
não estendidas aos servidores públicos. […].7 (grifei).

Em  sendo  assim, deve  ser  mantida  a  parte  da  sentença
combatida no presente recurso adesivo, lembrando que, por estar o referido
ponto do decisum em consonância com jurisprudência deste Tribunal, também
é aplicável ao recurso adesivo a negativa de seguimento prevista no caput do
art. 557, CPC.

- DISPOSITIVO

Face  todo  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  recurso
adesivo do autor, com fulcro no art. 557, caput, CPC; e DOU PROVIMENTO
ao recurso apelatório do município/promovido, com supedâneo no §1º-A do
art. 557, CPC, para, afastando a condenação imposta em primeiro grau, julgar
improcedente o pleito exordial. 

P.I.

João Pessoa, 27 de novembro de 2015.

JUÍZA Túlia Gomes de Souza Neves
                  RELATORA

G/07

7  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00001582220138150191,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 26-05-2015.
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